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O INTERESSADO TERA PRAZO DE 30 (T RINTA) DIAS PARA 
RETIRAR O(S) DOCUMENTO(S) APRESENTADO(S), APOS O QUE 
O PROCESSO SERA ARQUIVADO.

2016-0.251.631-2 CASS COMPRA E VENDA DE IMO-
VEIS E PART.

DOCUMENTAL
O IMOVEL EM QUESTAO ESTA ISENTO DE MANIFESTACAO 

POR ESTA UNIDADE TENDO EM VISTA NAO INCIDIR SOBRE 
O MESMO, LEGISLACAO DE PRESERVAC AO MUNICIPAL ATE 
ESTA DATA.

SALIENTAMOS QUE DEVERA SER ATENDIDA T ODA A LE-
GISLACAO EDILICIA INCIDENTE NO LOCAL, BEM COMO SEREM 
CONS ULTADOS OS DEMAIS ORGAOS DE PRESERVACAO ESTA-
DUAL E FEDERAL.

O INT ERESSADO TERA PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA 
RETIRAR OS DOCUMENTO (S) APRESENTADO(S), APOS O QUE O 
PROCESSO SERA ARQUIVADO.

 DEPTO DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO
 AUTORIZAÇÃO DO USO DE IMAGEM DO 

ACERVO PERMANENTE DO ARQUIVO HISTÓRICO 
DE SÃO PAULO

Expediente AHSP/DPH/2016-55
À vista dos elementos constantes do presente, em especial 

o parecer da Comissão de Avaliação das Solicitações de Mate-
riais Integrantes dos Acervos da SMC, de fls.9 e, com respaldo 
no Decreto 56.737, de 18 de dezembro de 2015 mais preci-
samente o item 9.3, AUTORIZO a cessão de 1 (uma) imagem 
sem ônus do Acervo Permanente do Arquivo Histórico de 
São Paulo/DPH/SMC, para o Sr. Mauro de Almeida Moraes 
, CPF 261224138-87 e RG 4.847.360-1 para atendimento de 
comunique-se de imóvel de sua propriedade. , como consta em 
folhas 06 do expediente.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 PORTARIA Nº 7.834 DE 30 DE NOVEMBRO DE 
2016

ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES PARA O 
FUNCIONAMENTO DOS CENTROS INTEGRADOS DE EDU-
CAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - CIEJAS, NOS TERMOS DO 
CONTIDO NA LEI 15.648, DE 14/11/12, REGULAMENTADA 
PELO DECRETO Nº 53.676, DE 28/12/12 E DECRETO Nº 
54.531, DE 29 DE OUTUBRO DE 2013 QUE INTRODUZ 
ALTERAÇÕES NO INCISO I DO “CAPUT” DO ARTIGO 4º DO 
DECRETO Nº 53.676, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e CONSIDERANDO:

- a Constituição Federal, em especial o artigo 208, Inciso 
I, que trata do direito ao Ensino Fundamental, inclusive para 
aqueles que não tiveram acesso em idade própria;

- a Lei Orgânica do Município de São Paulo;
- a Lei Federal nº 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDB;
- a Resolução CNE/CEB nº 3, de 05/06/10, que institui as 

Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos 
nos aspectos relativos à duração dos cursos e idade mínima 
para ingresso nos cursos da EJA;

- a Resolução CNE/CEB nº 04, de 14/07/2010, que define 
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica;

- a Resolução CNE/CEB nº 07, de 14/12/2010, que fixa 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de 9 (nove) 
anos;

- a Lei nº 15.648, de 14/11/12, que estabelece diretrizes 
para o funcionamento dos Centros Integrados de Educação 
de Jovens e Adultos – CIEJAs na Rede Municipal de Ensino do 
Município de São Paulo;

- o Decreto nº 53.676, de 28/12/12, que regulamenta a 
Lei nº 15.648, de 14/11/12, que estabelece diretrizes para o 
funcionamento dos Centros Integrados de Educação de Jovens 
e Adultos – CIEJAs na Rede Municipal de Ensino do Município 
de São Paulo;

- o Decreto nº 54.452, de 10/10/13, regulamentado pela 
Portaria nº 5.930, de 14/10/13, que institui na Secretaria Mu-
nicipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal 
de Ensino - Mais Educação São Paulo;

- o Decreto nº 54.531, de 29/10/2013, que introduz alte-
rações no inciso I do caput do art. 4º do Decreto nº 53.676, 
de 28/12/12, que regulamenta a Lei nº 15.648, de 14/11/12, 
que estabelece diretrizes para o funcionamento dos Centros 
Integrados de Educação de Jovens e Adultos – CIEJAs na Rede 
Municipal de Ensino do Município de São Paulo;

- a necessidade de se ofertar aos munícipes da Cidade de 
São Paulo Ensino Fundamental na Modalidade Educação de 
Jovens e Adultos oferecendo oportunidade de uma educação ao 
longo da vida, bem como prosseguirem seus estudos por meio 
de programas especialmente dirigidos aos jovens e adultos, 
com ênfase na orientação para o trabalho;

O RELATORIO DESCRITIVO E FOTOGRAFICO DE TODOS OS 
SERVICOS REALIZADOS, COM IMAGENS DE TODOS OS PON-
TOS DE INTERVENCAO ANTES E DEPOIS DOS TRABALHOS E A 
DESCRICAO DOS PROCED IMENTOS E MATERIAIS UTILIZADOS.

SALIENTAMOS QUE DEVERA SER ATENDI DA TODA A LE-
GISLACAO EDILICIA INCIDENTE, BEM COMO SEREM CONSUL-
TAD OS OS ORGAOS DE PRESERVACAO ESTADUAL E FEDERAL.

O INTERESSADO TER A PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA 
RETIRAR O(S) DOCUMENTO(S) APRESE NTAD(S), APOS O QUE O 
PROCESSO SERA ARQUIVADO.

2016-0.217.165-0 FUNDO INVESTIMENTO IMOB. FII 
GAZIT PROPERTIES

DEFERIDO
COM BASE NO DISPOSTO NOS ARTIGOS 18 E 21 DA LEI N 

10.032, DE 27 D E DEZEMBRO DE 1985, E TENDO EM VISTA O 
PARECER TECNICO EMITIDO PE LA DIVISAO DE PRESERVACAO, 
A DIRETORIA DO DEPARTAMENTO DO PATRIMO NIO HISTORI-
CO AUTORIZA O PEDIDO DE REFORMA COM ACRESCIMO DE 
AREA DO EDIFICIO ALEXANDRE MACKENZIE SITUADO A RUA 
CORONEL XAVIER DE T OLEDO, N 23 CENTRO, DE ACORDO 
COM O PROJETO APRESENTADO, JUNTADO SOB FOLHAS DE N 
80 A 99, 104 A 123, 129 A 148 E 152 A 171.

SALIE NTAMOS QUE DEVERA SER ATENDIDA TODA A 
LEGISLACAO EDILICIA INCIDEN TE, BEM COMO SEREM 
CONSULTADOS OS ORGAOS DE PRESERVACAO ESTADUAL 
E FEDERAL.

O INTERESSADO TERA PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA 
RETI RAR O(S) DOCUMENTO(S) APRESENTADO(S), APOS O QUE 
O PROCESSO SERA ARQUIVADO.

2016-0.217.510-8 TAKURO YOSHIDA
DEFERIDO
COM BASE NO DISPOSTO NOS ARTIGOS 18 E 21 DA LEI N 

10.032, DE 27 D E DEZEMBRO DE 1985, E TENDO EM VISTA O 
PARECER TECNICO EMITIDO PE LA DIVISAO DE PRESERVACAO, 
A DIRETORIA DO DEPARTAMENTO DO PATRIMO NIO HISTO-
RICO AUTORIZA O PEDIDO DE CONSTRUCAO NO IMOVEL 
SITUADO A RUA JAPURA, N 94 E 108 - CENTRO, DE ACORDO 
COM PROJETO APRESENTA DO, JUNTADO SOB FOLHAS DE N 
18 E 19.

SALIENTAMOS QUE DEVERA SER A TENDIDA TODA 
A LEGISLACAO EDILICIA INCIDENTE, BEM COMO SEREM 
CONS ULTADOS OS ORGAOS DE PRESERVACAO ESTADUAL 
E FEDERAL.

O INTERESSAD O TERA PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA 
RETIRAR (S) DOCUMENTO(S) A PRESENTADO(S), APOS O QUE O 
PROCESSO SERA ARQUIVADO.

2016-0.237.119-5 MARIA CECILIA NEVES FRIZZO FI-
LHO

DEFERIDO
COM BASE NO DISPOSTO NOS ARTIGOS 18 E 21 DA LEI N 

10.032, DE 27 D E DEZEMBRO DE 1985, E TENDO EM VISTA O 
PARECER TECNICO EMITIDO PE LA DIVISAO DE PRESERVACAO, 
A DIRETORIA DO DEPARTAMENTO DO PATRIMO NIO HISTO-
RICO AUTORIZA O PEDIDO DE REGULARIZACAO NO IMOVEL 
SITUAD O A RUA TRES DE DEZEMBRO, NS. 9, 13 E 17 X RUA XV 
DE NOVEMBRO, N 296 CENTRO, DE ACORDO COM PROJETO 
APRESENTADO, JUNTADO SOB FOLHA S DE N 21, 22, 23 E 24.

SALIENTAMOS QUE DEVERA SER ATENDIDA TODA A LE-
GISLACAO EDILICIA INCIDENTE, BEM COMO SEREM CONSUL-
TADOS OS OR GAOS DE PRESERVACAO ESTADUAL E FEDERAL.

. O INTERESSADO TERA PRAZ O DE 30(TRINTA) DIAS PARA 
RETIRAR O(S) DOCUMENTO(S) APRESENTADO( S), APOS O QUE 
O PROCESSO SERA ARQUIVADO.

2016-0.246.839-3 SP SECRET SAUDE INSTITUTO PAS-
TEUR

DEFERIDO
COM BASE NO DISPOSTO NOS ARTIGOS 18 E 21 DA LEI N 

10.032, DE 27 D E DEZEMBRO DE 1985, E TENDO EM VISTA O 
PARECER TECNICO EMITIDO PE LA DIVISAO DE PRESERVACAO, 
A DIRETORIA DO DEPARTAMENTO DO PATRIMO NIO HISTORI-
CO AUTORIZA O PEDIDO DE SUBSTITUICAO INTEGRAL DE RE-
VES TIMENTO DE FORRO E PAREDES DA SALA DE BIBLIOTECA 
DO PREDIO PRINCI PAL DO INSTITUTO PASTEUR NO IMOVEL 
SITUADO NA AVENIDA PAULISTA, N 393 CERQUEIRA CESAR, 
DE ACORDO COM O MEMORIAL DESCRITIVO APRESE NTADO, 
JUNTADO SOB FOLHAS DE N 16 A 29 E 30 A 43.

SALIENTAMOS QUE DEVERA SER ATENDIDA TODA A LE-
GISLACAO EDILICIA INCIDENTE, BEM CO MO SEREM CONSUL-
TADOS OS ORGAOS DE PRESERVACAO ESTADUAL E FEDERAL.

O INTERESSADO TERA PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS PARA 
RETIRAR O(S) D OCUMENTO(S) APRESENTADO(S), APOS O QUE 
O PROCESSO SERA ARQUIVADO.

2016-0.251.242-2 CONDOMINIO EDIFICIO ATROARIS
DEFERIDO
COM BASE NO DISPOSTO NOS ARTIGOS 18 E 21 DA LEI N 

10.032, DE 27 D E DEZEMBRO DE 1985, E TENDO EM VISTA O 
PARECER TECNICO EMITIDO PE LA DIVISAO DE PRESERVACAO, 
A DIRETORIA DO DEPARTAMENTO DO PATRIMO NIO HISTO-
RICO AUTORIZA O PEDIDO DE REGULARIZACAO DE ESTACAO 
RADIO BASE ERB - NO IMOVEL SITUADO A RUA BITENCOURT 
SAMPAIO, N 89 V ILA MARIANA, DE ACORDO COM PROJETO 
APRESENTADO, JUNTADO SOB FOLHA S DE N 58 E 61.

SALIENTAMOS QUE DEVERA SER ATENDIDA TODA A LEGISL 
ACAO EDILICIA INCIDENTE, BEM COMO SEREM CONSULTADOS 
OS ORGAOS DE PRESERVACAO ESTADUAL E FEDERAL.

 INSCRIÇÃO NO CADASTRO MUNICIPAL 
ÚNICO DE ENTIDADES PARCEIRAS DO TERCEIRO 
SETOR - CENTS

Processo nº 2016-0.260.030-5
I - À vista dos elementos constantes do presente, em 

especial, da manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta à 
fl. retro, DEFIRO o requerimento de inscrição da entidade sem 
fins lucrativos MUDANÇA DE CENA, inscrita no CNPJ sob n° 
05.390.294/0001-29, como Entidade Parceira do Terceiro Setor - 
EPTS, junto ao Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras 
do Terceiro Setor - CENTS, nos termos do Decreto Municipal n° 
52.830, de 1° de dezembro de 2011.

 APROVAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
Processo nº 2014-0.249.180-4
I- À vista dos elementos constantes do presente, em es-

pecial as manifestações de fls. retro, pela competência a mim 
delegada nos termos da Portaria nº 74/2010/SMC-G e com 
fundamento no artigo 116 combinado com o inciso II do § 1º 
do artigo 57, ambos da Lei Federal nº 8.666/93 e no inciso I do 
artigo 6º do Decreto Municipal nº 51.300/2010, diante do pare-
cer favorável da unidade responsável pelo acompanhamento e 
análise das contas, bem, pela Competência que me foi delegada 
pela portaria acima citada, e nos termos da Cláusula Quinta do 
Termo de Compromisso nº 74/2014, APROVO a prestação de 
contas apresentada pela SOF SERVIÇO DE ORIENTACAO DA 
FAMILIA, inscrita no CNPJ nº 60.396.793/0001-31, referente à 
realização da 2ª parcela do Projeto Artístico – Cultural “Ponto 
de Cultura Feminista”.

 APROVAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
Processo nº 2014-0.249.996-1 
I- À vista dos elementos constantes do presente, em es-

pecial as manifestações de fls. retro, pela competência a mim 
delegada nos termos da Portaria nº 74/2010/SMC-G e com 
fundamento no artigo 116 combinado com o inciso II do § 1º 
do artigo 57, ambos da Lei Federal nº 8.666/93 e no inciso I do 
artigo 6º do Decreto Municipal nº 51.300/2010, diante do pare-
cer favorável da unidade responsável pelo acompanhamento e 
análise das contas, bem, pela Competência que me foi delegada 
pela portaria acima citada, e nos termos da Cláusula Quinta do 
Termo de Compromisso nº 64/2014, APROVO a prestação de 
contas apresentada pela COMUNIDADE NOVA CIVILIZAÇÃO, 
inscrita no CNPJ nº 07.761.400/0001-69, referente à realização 
da 2ª parcela do Projeto Artístico – Cultural “Nós da Comuni-
cação”.

 APROVAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
Processo nº 2014-0.251.511-8
I- À vista dos elementos constantes do presente, em es-

pecial as manifestações de fls. retro, pela competência a mim 
delegada nos termos da Portaria nº 74/2010/SMC-G e com 
fundamento no artigo 116 combinado com o inciso II do § 1º 
do artigo 57, ambos da Lei Federal nº 8.666/93 e no inciso I do 
artigo 6º do Decreto Municipal nº 51.300/2010, diante do pare-
cer favorável da unidade responsável pelo acompanhamento e 
análise das contas, bem, pela Competência que me foi delegada 
pela portaria acima citada, e nos termos da Cláusula Quinta do 
Termo de Compromisso nº 60/2014, APROVO a prestação de 
contas apresentada pela ASSOCIAÇÃO SOLIDARIEDANÇA DE 
ARTE E CULTURA, inscrita no CNPJ nº 10.288.997/0001-80, re-
ferente à realização da 2ª parcela do Projeto Artístico – Cultural 
“Solidariedança”.

 APROVAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
Processo nº 2014-0.258.231-1
I- À vista dos elementos constantes do presente, em es-

pecial as manifestações de fls. retro, pela competência a mim 
delegada nos termos da Portaria nº 74/2010/SMC-G e com 
fundamento no artigo 116 combinado com o inciso II do § 1º 
do artigo 57, ambos da Lei Federal nº 8.666/93 e no inciso I do 
artigo 6º do Decreto Municipal nº 51.300/2010, diante do pare-
cer favorável da unidade responsável pelo acompanhamento e 
análise das contas, bem, pela Competência que me foi delegada 
pela portaria acima citada, e nos termos da Cláusula Quinta do 
Termo de Compromisso nº 35/2014, APROVO a prestação de 
contas apresentada pela ENCANTOS INSTITUTO SOCIO CUL-
TURAL E BENEFICENTE, inscrita no CNPJ nº 13.315.822/0001-
03, referente à realização da 2ª parcela do Projeto Artístico 
– Cultural “Instituo Encantos”.

 INSCRIÇÃO NO CADASTRO MUNICIPAL 
ÚNICO DE ENTIDADES PARCEIRAS DO TERCEIRO 
SETOR - CENTS

Processo nº 2016-0.259.433-0
I - À vista dos elementos constantes do presente, em es-

pecial, da manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta à fl. 
retro, DEFIRO o requerimento de inscrição da entidade sem fins 
lucrativos POLIS - INSTITUTO DE ESTUDOS, FORMAÇÃO E 
ASSESSORIA EM POLÍTICAS SOCIAIS, inscrita no CNPJ sob n° 
57.752.206/0001-95, como Entidade Parceira do Terceiro Setor - 
EPTS, junto ao Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras 
do Terceiro Setor - CENTS, nos termos do Decreto Municipal n° 
52.830, de 1° de dezembro de 2011.

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC
DESPACHOS: LISTA 2016-2-217
GABINETE DO SECRETARIO
ENDERECO: AVENIDA SAO JOAO, 473 - 11 ANDAR
PROCESSOS DA UNIDADE SMC/CONPRESP
2013-0.094.704-3 MARIA LUCIA DE MORAES BORGES 

CALDERONI 
DEFERIDO
EM SUA 639 REUNIAO ORDINARIA DE 11 DE NOVEMBRO 

2016, O COLEGIADO DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVA-
CAO DO PATRIMONIO HISTORICO, CUL TURAL E AMBIENTAL DA 
CIDADE DE SAO PAULO - CONPRESP, COM FUNDAMEN TO NOS 
ELEMENTOS CONSTANTES NESTE PROCESSO, CONSIDERANDO 
O PARECE R DO DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO HISTORI-
CO E ACOLHENDO O PARECER D O CONSELHEIRO RELATOR, 
MANIFESTOU-SE FAVORAVELMENTE AO PROJETO DE REFORMA 
PARA FINS DE REGULARIZACAO NO IMOVEL SITUADO A RUA 
SILVI O PORTUGAL N 09 PACAEMBU.

SALIENTAMOS QUE DEVERA SER ATENDIDA TO DA A LE-
GISLACAO EDILICIA INCIDENTE NO LOCAL, BEM COMO DE-
VERAO SER CONSULTADOS, SE NECESSARIO, OS ORGAOS DE 
PRESERVACAO ESTADUAL E FEDERAL.

O INTERESSADO TERA PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA 
RETIRA R UMA DAS COPIAS DO PROJETO COMPLETO QUE FOI 
APRESENTADO, APOS O QUE O PROCESSO SERA ARQUIVADO.

2016-0.196.459-1 ASSOCIACAO DAMAS DE CARIDADE 
DE SAO VICENTE PAULO

DEFERIDO
COM BASE NO DISPOSTO NOS ARTIGOS 18 E 21 DA LEI N 

10.032, DE 27 D E DEZEMBRO DE 1985, E TENDO EM VISTA O 
PARECER TECNICO EMITIDO PE LA DIVISAO DE PRESERVACAO, 
A DIRETORIA DO DEPARTAMENTO DO PATRIMO NIO HISTORI-
CO AUTORIZA O PROJETO DE ACESSIBILIDADE E AOS REPAROS 
EMERGENCIAIS, COM FINS DE MANUTENCAO PARA O IMOVEL 
SITUADO NA ALA MEDA BARROS, N 539 CENTRO, DE ACORDO 
COM PROJETO APRESENTADO, JU NTADO SOB FOLHAS DE N 13 
E 14, COM A SEGUINTE RECOMENDACAO:

APOS OS TERMINOS DOS TRABALHOS, DEVERA SER PRO-
TOCOLADO NO CONPRESP PAR A INSERCAO NESTE PROCESSO 

NAO APRESENTACAO DE CERTIDAO NEGATIVA OU CERTIDAO 
POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA SOBRE OS TRIBUTOS 
MUNICIPAIS DOS ULTIMOS 5 ANOS

2014-0.262.550-9 ALBERTO ITIMURA
INDEFERIDO
INDEFIRO O PEDIDO DE ALVARA DE DESDOBRO DE LOTE 

NOS TERMOS DA SECAO 4.A.8 II DO DECRETO 32.329/92, POR 
NAO APRESENTACAO DE CERTIDAO NEGATIVA OU CERTIDAO 
POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA SOBRE OS TRIBUTOS 
MUNICIPAIS DOS ULTIMOS 5 ANOS

2014-0.262.562-2 ALBERTO ITIMURA
INDEFERIDO
INDEFIRO O PEDIDO DE ALVARA DE DESDOBRO DE LOTE 

NOS TERMOS DA SECAO 4.A.8 II DO DECRETO 32.329/92, POR 
NAO APRESENTACAO DE CERTIDAO NEGATIVA OU CERTIDAO 
POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA SOBRE OS TRIBUTOS 
MUNICIPAIS DOS ULTIMOS 5 ANOS

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVI-
MENTO URBANO

ENDERECO: .
PROCESSOS DA UNIDADE SP-VP/CPDU
2016-0.126.150-7 SEVERINO PASCOAL DOS SANTOS
DOCUMENTAL
A VISTA DOS ELEMENTOS TECNICOS APRESENTADOS, AS-

SINADOS POR PROFISSIONAL HABILITADO COMPROVANDO 
A ESTABLIDADE E SEGURACA DA EDIFICACAO E ATENDI-
DOS OS REQUISITOS LEGAIS PREVISTO NA LEI 11228/92 E 
DEC32329/92, DEFIRO O PEDIDO DE DESENTERDICAO DO 
IMOVEL, NOS TERMOS DO MEMO CIRC. 07/SMSP/SGUOS/15.

PROCESSOS DA UNIDADE SP-VP/CPDU/CAD
2016-0.243.765-0 JULIO CESAR OLIVIERI
DEFERIDO
PARA O CONTRIBUINTE 117.435.0043-1 SITO A RUA TE-

NENTE ARY RAUEN P ARA O ANTIGO S/N COUBE OS NS 231, 
241 E 253 OFICIAIS. CONSERVA-SE PARA O MESMO CONTRI-
BUINTE O ANTIGO N 235 ATUAL N 237 OFICIAL CO NCEDIDO 
ATRAVES DE LMD PUBLICADA NO DOC DE 12/03/1975. DEFERI-
DO N OS TERMOS DO DECRATO 49.346/08.

 CULTURA
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 PAGAMENTO POR INDENIZAÇÃO
Processo nº 6025.2016/0006807-6
I – À vista dos elementos constantes do presente, em 

especial a manifestação contida no doc 1273425 e o parecer 
da assessoria jurídica (doc 1603078), e no uso da competência 
que me foi delegada pelo art. 1º, caput do Decreto Municipal 
nº 44.891/04, AUTORIZO o pagamento ao Coral Somos Todos 
Som, representado pela empresa Ana Paula Guimarães Silva 
MEI (CNPJ n° 16.644.363/0001-08), no valor de R$ 10.000,00 
pelos concertos realizados nos dias 06/04/2016 e 21/05/2016 
no Centro Cultural da Penha e no Armazém da Cidade respecti-
vamente, sem a devida formalização, onerando a dotação orça-
mentária nº 25.10.13.392.3001.6354.3390.3900.00, conforme 
nota de reserva (doc 1596668).

 PAGAMENTO POR INDENIZAÇÃO
Processo nº 6025.2016/0006607-3
I – À vista dos elementos constantes do presente, em 

especial a manifestação contida no doc 1378548 e o parecer 
da assessoria jurídica (doc 1611504), e no uso da competência 
que me foi delegada pelo art. 1º, caput do Decreto Municipal nº 
44.891/04, AUTORIZO o pagamento por indenização a MICHEL 
PEREIRA DOS SANTOS, pela realização da Oficina Ponto Coral – 
Penha, no Centro Cultural da Penha, no período de 03/02/2016 
a 25/05/2016, no valor de R$ 7.200,00, que ocorreu sem a 
devida formalização, onerando a dotação orçamentária nº 25.
10.13.392.3001.6354.3390.3600.00, conforme nota de reserva 
(doc 1594151).

II - DETERMINO a abertura de processo de Apuração Preli-
minar, para verificação da responsabilidade funcional.

 PAGAMENTO POR INDENIZAÇÃO
Processo nº 6025.2016/0006602-2
I – À vista dos elementos constantes do presente, em 

especial a manifestação contida no doc 1378619 e o parecer 
da assessoria jurídica (doc 1610990), e no uso da competência 
que me foi delegada pelo art. 1º, caput do Decreto Municipal nº 
44.891/04, AUTORIZO o pagamento por indenização a ADEMIR 
DA COSTA SILVA, pela realização da Oficina Ponto Coral – Pe-
nha, no Centro Cultural da Penha, no período de 03/02/2016 
a 25/05/2016, no valor de R$ 11.200,00 (onze mil e duzentos 
reais), que ocorreu sem a devida formalização, onerando a 
dotação orçamentária nº 25.10.13.392.3001.6354.3390.3600.0
0, conforme nota de reserva (doc 1593932).

II - DETERMINO a abertura de processo de Apuração Preli-
minar, para verificação da responsabilidade funcional.

 PAGAMENTO POR INDENIZAÇÃO
Processo nº 6025.2016/0006605-7
I – À vista dos elementos constantes do presente, em 

especial a manifestação contida no doc 1378384 e o parecer 
da assessoria jurídica (doc 1611340), e no uso da competência 
que me foi delegada pelo art. 1º, caput do Decreto Municipal 
nº 44.891/04, AUTORIZO o pagamento por indenização a 
GABRIEL PEREIRA DE FARIAS, pela realização da Oficina Ponto 
Coral – Penha, no Centro Cultural da Penha, no período de 
03/02/2016 a 25/05/2016, no valor de R$ 6.000,00, que ocorreu 
sem a devida formalização, onerando a dotação orçamentária 
nº 25.10.13.392.3001.6354.3390.3600.00, conforme nota de 
reserva (doc 1594122).

II - DETERMINO a abertura de processo de Apuração Preli-
minar, para verificação da responsabilidade funcional.

 HOMOLOGAÇÃO
Processo: 2014-0.100.548-5
I – À vista dos elementos constantes do presente, com 

fundamento no artigo 15 da Lei Municipal n.º 10.032/85 e 
alterações posteriores, HOMOLOGO e DOU EFETIVIDADE a 
Resolução n° 25/CONPRESP/2016 de fls. 337/339 e mapa de 
fl. 340 que regulamenta a área envoltória do imóvel denomi-
nado CASTELINHO DA BRIGADEIRO, localizado na AVENIDA 
BRIGADEIRO LUÍS ANTONIO, Nº 826 – Bela Vista (Setor 009 - 
Quadra 095 - Lote 0001-0, do Cadastro de Contribuintes da Se-
cretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico), tombado 
pelo Município de São Paulo, nos termos do § único do artigo 
7º da Lei Municipal n.º 10.032 de 1985, pela Resolução n.º 05/
CONPRESP/1991, item 58, bem como pela Resolução n.º 22/
CONPRESP/2002, como imóvel isolado –Anexo-I.

II - Fica aberto prazo legal de quinze dias corridos para 
apresentação de eventual contestação perante o CONPRESP.

 INSCRIÇÃO NO CADASTRO MUNICIPAL 
ÚNICO DE ENTIDADES PARCEIRAS DO TERCEIRO 
SETOR - CENTS

Processo nº 2016-0.261.562-0
I - À vista dos elementos constantes do presente, em es-

pecial, da manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta à fl. 
retro, DEFIRO o requerimento de inscrição da entidade sem fins 
lucrativos PAIDEIA ASSOCIAÇÃO CULTURAL, inscrita no CNPJ 
sob n° 02.520.865/0001-04, como Entidade Parceira do Terceiro 
Setor - EPTS, junto ao Cadastro Municipal Único de Entidades 
Parceiras do Terceiro Setor - CENTS, nos termos do Decreto 
Municipal n° 52.830, de 1° de dezembro de 2011.

INFORMATIVO 
Nº 02/16 

Informamos que a Coordenadoria de Vigilância em Saúde, da 
Secretaria Municipal de Saúde possui novos códigos de unidades para 
tramitação de processos, conforme reorganização prevista na Portaria 

861/2016 - SMS-G. 

A codificação completa das unidades criadas ou que sofreram 
alteração na denominação ou de hierarquia pode ser consultada  
pelo SIMPROC-web na ferramenta de pesquisa ou acessada em 

www.prefeitura.sp.gov.br/processos

Dúvidas deverão ser dirimidas através do e-mail 
simproc@prefeitura.sp.gov.br

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 1 de dezembro de 2016 às 02:37:21.



10 – São Paulo, 61  (224) Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo quinta-feira, 1º de dezembro de 2016

Art. 19 - Na 2ª quinzena do mês de novembro de cada ano, 
o Conselho de CIEJA avaliará o desempenho de todos os Pro-
fessores em exercício, para decidir sobre a sua continuidade ou 
não, assegurando-lhe a permanência na função até o término 
do ano letivo.

§ 1º - Para o cumprimento do disposto no caput, além do 
previsto no artigo 14 desta Portaria, deverá ser considerada 
a assiduidade e pontualidade do profissional designado, bem 
como o atendimento do disposto no Projeto Político-Pedagógico 
do CIEJA.

§ 2º - O disposto no caput aplicar-se-á aos profissionais 
que, na data da publicação da presente Portaria, se encontra-
rem no exercício das funções de Professor de Informática, con-
siderados os mesmos critérios estabelecidos no § anterior e ob-
servadas as condições estabelecidas no artigo 17 desta Portaria.

§ 3º - O não referendo do Professor de Informática, de-
sencadeará novo processo eletivo, nos termos do artigo 18 da 
presente Portaria.

Art. 20 – A Jornada de Trabalho da Equipe Gestora equi-
parar-se-á a cumprida pelas equipes nas demais Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino.

DO PROCESSO DE ESCOLHA/ATRIBUIÇÃO
Art. 21 - Anualmente, os professores designados e em 

exercício no CIEJA, serão classificados para participarem do 
Processo Inicial de Escolha/ Atribuição de classes e blocos de 
aulas, de acordo com:

I - pontuação obtida por meio das diretrizes estabelecidas 
na Portaria que dispõe sobre a Pontuação dos Profissionais de 
Educação da RME; e

II - área de docência/ área de conhecimento/ componente 
curricular/

habilitação;
§ 1º - Os professores serão classificados de acordo com a 

pontuação da coluna 2 da “Ficha de Pontuação” vigente.
§ 2º - O processo mencionado no caput ocorrerá conforme 

cronograma estabelecido pela SME, a ser publicado em DOC.
§ 3º - Para atender aos dispositivos contidos no caput 

deste artigo, serão organizadas escalas por área de docência/ 
área do conhecimento/ habilitação, e em ordem decrescente 
de pontuação.

Art. 22 – Cada classe do Ciclo I, Módulo I - Alfabetização e 
Módulo II - Básico, será assim organizada:

I - 12 (doze) horas-aula distribuídas em: 03 (três) horas-
-aula de Língua Portuguesa, 03 (três) horas-aula de Matemá-
tica, 02 (duas) horas-aula de Ciências, 02 (duas) horas-aula 
de Geografia e 02 (duas) horas-aula de História, atribuídas ao 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I;

II - 01 (uma) hora-aula de Arte, atribuída ao Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio/ Arte;

III - 02 (duas) horas-aula de Educação Física, atribuídas ao 
Professor de Ensino Fundamental II e Médio/ Educação Física;

IV - 02 (duas) horas-aula de Informática, atribuídas ao 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e/ou de 
Ensino Fundamental II e Médio, ou Professor de Informática nos 
termos do disposto no art. 17 desta Portaria.

Art. 23 – Cada turma do Ciclo II, Módulos III - Complemen-
tar e Módulo IV - Final, será assim organizada:

I - 03 (três) horas-aula de Língua Portuguesa;
II - 01 (uma) hora-aula de Inglês;
III - 02 (duas) horas-aula de Matemática;
IV - 02 (duas) horas-aula de Ciências;
V - 02 (duas) horas-aula de Geografia;
VI - 02 (duas) horas-aula de História;
VII - 02 (duas) horas-aula de Educação Física;
VIII - 01 (uma) hora-aula de Arte;
IX - 02 (duas) horas-aula de Informática.
§ 1º – As aulas mencionadas nos incisos I a VIII deste artigo 

serão ministradas pelos Professores de Ensino Fundamental II 
e Médio.

§ 2º - As aulas de Informática, mencionadas no inciso IX 
deste artigo, serão ministradas por Professores de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental I e/ou de Ensino Fundamental 
II e Médio.

Art. 24 - O número de docentes dos CIEJAs fica estabeleci-
do conforme segue:

I – Módulos I e II:
- 1(um) professor regente para cada duas turmas de 

12(doze) horas-aula.
II – Módulos III e IV:

§ 2º - As aulas de Informática constantes da Matriz Cur-
ricular e as do Itinerário Formativo e Oficinas de Estudos inte-
grantes das Atividades Complementares serão ministradas por 
professores que atuam nos Ciclos I ou II.

§ 3º - Excepcionalmente, a regência das aulas de Educação 
Física poderá ser atribuída para composição da JOP ou JEX de 
professores em exercício em outras UEs.

Art. 14 - A atuação dos docentes nos CIEJAs estará condi-
cionada a observância dos seguintes critérios:

I - atendimento à legislação vigente quanto à exigência 
de habilitação específica nos componentes curriculares que 
integram o currículo do ensino fundamental de educação de 
jovens e adultos;

II - respeito à jornada de trabalho de opção do professor, 
nas seguintes condições:

a) Jornada Especial Integral de Formação - JEIF;
b) Jornada Básica do Docente - JBD, complementando, com 

8 (oito) horas-aula de Jornada Especial de Trabalho Excedente 
- TEX;

III – módulo docente calculado independentemente do 
ciclo/área de conhecimento, fundamentado nos seguintes pa-
râmetros:

a) deverá ser assegurado um regente para cada turma 
instalada;

b) cada regente deverá completar 25 (vinte e cinco) horas-
-aula semanais exclusivamente com alunos, nos termos do 
inciso II deste artigo.

§ 1º - As 3 (três) Horas-atividade que integram a Jornada 
de Trabalho dos profissionais em JBD, obrigatoriamente cum-
pridas na escola, poderão ser utilizadas para compor as horas 
mencionadas na alínea “b” do inciso II deste artigo.

§ 2º - Ficam dispensados do cumprimento das aulas men-
cionadas na alínea “b” do inciso II deste artigo, em uma das 
Jornadas de Trabalho, os docentes designados para atuarem no 
CIEJA em dois cargos.

Art. 15 - Anualmente, caberá a SME/COPED/DIEJA em 
conjunto com DRE/DIPED, a abertura do Processo Seletivo para 
Professores integrantes da Carreira do Magistério Municipal, 
interessados em atuar como docentes nos CIEJAs.

Parágrafo Único – As DREs, poderão reabrir o processo de 
que trata o caput deste artigo sempre que houver a necessida-
de de docentes, mediante previa autorização da COPED/DIEJA.

Art. 16 - A Equipe de Educação Profissional dos CIEJAs será 
composta por:

I - professores da Rede Municipal de Ensino, qualificados; ou
II - profissionais qualificados, indicados por entidades pú-

blicas ou privadas, que firmarem convênio com a Prefeitura do 
Município de São Paulo.

Art. 17 - Para a regência das aulas de Informática, parte 
integrante da matriz curricular constante do Anexo Único desta 
Portaria e no desenvolvimento de projetos da área de informáti-
ca, poderá, se necessário, ser designado pelo Secretário Munici-
pal de Educação, Professor de Informática dentre os integrantes 
da Carreira do Magistério Municipal, da Classe dos Docentes.

Parágrafo Único – A hipótese prevista no caput deste artigo 
desencadear-se-á na impossibilidade de atribuição das aulas 
a título de JOP ou JEX aos demais docentes em exercício e na 
existência de aulas em número suficiente para compor a jorna-
da de trabalho de professor a ser designado.

Art. 18 – Havendo necessidade de docente para o exercício 
das funções de Professor de Informática, prevista no artigo an-
terior, o Conselho do CIEJA, realizará a eleição dentre os profis-
sionais designados na UE e inscritos no processo, que apresen-
tarão Proposta de Trabalho, observadas as seguintes condições:

I - ser servidor integrante da carreira do Magistério Munici-
pal, da classe dos docentes;

II - possuir conhecimentos básicos de sistema operacional, 
programas, aplicativos, internet e funcionamento em rede;

III - possuir experiência com projetos pedagógicos/didáticos 
desenvolvidos com uso de tecnologia.

IV- deter, preferencialmente, experiência na docência das 
modalidades da EJA;

V- deter anuência da Chefia Imediata da Unidade de Lo-
tação.

Parágrafo Único - Impossibilitada a eleição no âmbito da 
UE, em virtude da não apresentação de candidatos, por não 
atender as condições para de concorrer no processo eletivo, ou 
não havendo eleito, as inscrições serão reabertas para a Rede 
Municipal de Ensino - RME, pelo período de 03 (três) dias úteis, 
mediante a publicação em DOC.

DAS EQUIPES DE TRABALHO
Art. 9º - A Equipe Gestora do CIEJA será composta por inte-

grantes da carreira do Magistério Municipal, assim designados:
I - 01 (um) servidor para a função de Coordenador Geral;
II - 01 (um) servidor para a função de Assistente de Coor-

denador Geral;
III - 02 (dois) servidores para a função de Assistente Peda-

gógico e Educacional.
§ 1º - Os profissionais integrantes da Equipe Gestora 

ingressarão na Jornada Especial de 40 Horas - J40, enquanto 
perdurar a designação.

§ 2º - Na ausência ou impedimento legal do Coordenador 
Geral, as funções por ele desempenhadas serão obrigatoria-
mente da competência do Assistente de Coordenador Geral.

§ 3º - O exercício das funções referidas nos incisos I a III 
do caput dar-se-á por ato do Secretário Municipal de Educação, 
mediante prévia aprovação de proposta de trabalho a ser anali-
sada e aprovada pelo Conselho do CIEJA.

Art. 10 - Para o exercício das funções de Coordenador 
Geral, Assistente de Coordenador Geral e Assistente Pedagó-
gico e Educacional, o Conselho do CIEJA realizará a eleição 
entre os profissionais da Rede Municipal de Ensino, inscritos no 
processo, que apresentarão Proposta de Trabalho, desde que, 
observadas as seguintes condições:

I - ser servidor integrante da carreira do Magistério Mu-
nicipal;

II - ser portador de diploma de Pedagogia em nível de gra-
duação ou pós-graduação;

III – comprovar experiência mínima de 3 (três) anos no 
Magistério Municipal;

IV- ter disponibilidade para ingressar na Jornada Especial 
de 40 horas de trabalho semanais - J40;

V- deter, preferencialmente, experiência na modalidade EJA;
VI- deter a anuência da Chefia Imediata da Unidade de 

Lotação para atuar no CIEJA.
§ 1º - As inscrições para concorrer ao processo eletivo de 

que trata o caput deste artigo, ocorrerá simultaneamente para a 
Unidade Educacional e Rede Municipal de Ensino.

§ 2º - As inscrições serão abertas pelo período de 03 (três) 
dias úteis, mediante publicação no DOC.

§ 3º - Persistindo a ausência de interessados para exer-
cerem as funções previstas neste artigo, o Diretor Regional de 
Educação deverá indicar os profissionais para posterior desig-
nação pelo Secretário Municipal de Educação.

§ 4º - Excetuam-se do disposto neste artigo, os profissio-
nais em exercício no CIEJA que já foram eleitos pelo Conselho 
do CIEJA, cabendo, nesse caso, apenas o referendo.

Art. 11 – Anualmente, os profissionais eleitos e em exercí-
cio nas funções de Coordenador Geral, Assistente de Coorde-
nador Geral, Assistente Pedagógico e Educacional, deverão ser 
referendados pelo Conselho do CIEJA e terão mandato de mais 
01 (um) ano a contar da data de início do exercício na função.

§1º - Com antecedência de 30 (trinta) dias da data do 
término de cada mandato, o Conselho do CIEJA deverá se 
reunir para referendar ou não a continuidade do profissional 
designado.

§ 2º - Sendo referendada a continuidade, o fato será infor-
mado à respectiva DRE para registro.

§ 3º - Não sendo referendada a continuidade, desencadear-
-se-á, de imediato, novo processo eletivo, nos termos estabele-
cidos no artigo anterior.

Art. 12 - A Equipe de Apoio à Educação do CIEJA será 
formada por:

I - 5 (cinco) Auxiliares Técnicos de Educação - ATEs, sendo 
um deles indicado para exercer o cargo de Secretário de Escola;

II - 3 (três) Agentes Escolares;
III - 3 (três) Agentes da Administração – Vigilância.
Art. 13 - A Equipe Docente do CIEJA será constituída por 

integrantes da Carreira do Magistério Municipal, designados 
por ato do Secretário Municipal de Educação, após processo 
seletivo e conforme segue:

I - Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I, para atuarem no Ciclo I: Módulo I - Alfabetização e Módulo 
II – Básico; e

II - Professores de Ensino Fundamental II e Médio, para 
atuarem no Ciclo II: Módulos III - Complementar e Módulo 
IV - Final.

§ 1º – Os Professores de Ensino Fundamental II e Médio 
dos componentes curriculares de Arte e Educação Física atua-
rão, também, no Ciclo I – Módulos I e II.

RESOLVE: 
DA ORGANIZAÇÃO
Art.1º - Os Centros Integrados de Educação de Jovens 

e Adultos - CIEJAs, organizados em conformidade com as 
diretrizes emanadas pela Lei nº 15.648/12, regulamentada 
pelo Decreto nº 53.676, de 28/12/12, e Decreto nº 54.531, de 
29/10/13, estarão vinculados às respectivas Diretorias Regionais 
de Educação e promoverão cursos de Ensino Fundamental arti-
culados com cursos de Qualificação Profissional, que integrarão 
o Itinerário Formativo formalizado de acordo com as necessi-
dades da comunidade a que se destina e em consonância com 
as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de 
Educação.

§ 1º - Os cursos referidos no caput deste artigo serão 
presenciais, estruturados em 2(dois) Ciclos e organizado em 
módulos conforme segue:

I - Ciclo I :
a) Módulo I – Alfabetização;
b) Módulo II – Básico;
II – Ciclo II:
a) Módulo III - Complementar;
b) Módulo IV – Final.
§ 2º - Cada módulo terá duração de 1 (um) ano, com, no 

mínimo de 200 (duzentos) dias e 800(oitocentas) horas de 
efetivo trabalho escolar;

§ 3º - Os cursos de Qualificação Profissional inicial que 
integrarão o Itinerário Formativo comporão as Atividades Com-
plementares e serão desenvolvidos fora do horário regular do 
aluno de forma articulada e integrada ao Ensino Fundamental.

§ 4º - Para fins do disposto nesta Portaria, considerar-se-ão 
Itinerários Formativos as unidades curriculares de cursos de 
Educação Profissional, em uma determinada área, que possi-
bilitarão o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos.

Art. 2º - Poderão ser firmados convênios ou acordos com 
empresas e entidades públicas ou privadas para a regência dos 
cursos de Qualificação Profissional integrantes das Atividades 
Complementares.

DA MATRÍCULA E DA FREQUÊNCIA
Art. 3º - Para ingressar em qualquer um dos módulos do 

CIEJA, o munícipe deverá possuir idade mínima de 15 (quinze) 
anos completos, ou seja, os que se situam na faixa etária su-
perior à considerada própria, no nível de conclusão do Ensino 
Fundamental.

Art. 4º - O atendimento à demanda observará às normas 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, respeita-
do o cadastramento para efetivação da matrícula realizado no 
sistema Escola On-Line - EOL.

Art. 5º - O número de alunos por turma será o estabelecido 
na Portaria de Matrícula, publicada anualmente, ressalvados os 
casos de limitação física das salas.

Parágrafo Único - Havendo número de matriculados menor 
que o estabelecido na Portaria de Matrícula, as turmas serão 
formadas mediante a anuência e autorização da DRE.

Art. 6º- Serão assegurados aos alunos matriculados nos 
CIEJAS:

I – o aproveitamento de estudos e conhecimentos realiza-
dos antes do ingresso nos cursos da EJA, mediante classificação 
nos termos da pertinente legislação em vigor;

II – a reclassificação de estudos em qualquer momen-
to do ano letivo em cada módulo, quando demonstrarem 
conhecimentos suficientes para a continuidade no módulo 
subsequente.

Art. 7º - Os educandos matriculados nas classes dos CIEJAs 
poderão ser transferidos para o ensino regular no início do 
ano letivo, assim como os CIEJAs deverão reconhecer e aceitar 
transferências de educandos advindos do ensino regular, entre 
os cursos da EJA, do CIEJA e dos desenvolvidos na modalidade 
a Distância - EAD.

Art. 8º - Para os educandos matriculados nos CIEJAs será 
obrigatório o controle da frequência, exigida a frequência míni-
ma de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas letivas, 
compostas pelas áreas de conhecimento da Base Nacional 
Comum e da Parte Diversificada, e 50% (cinquenta por cento) 
por componente curricular para promoção.

Parágrafo Único - Caberá a cada CIEJA definir em seu 
Projeto Político-Pedagógico e em seu Regimento Escolar os 
mecanismos de compensação de ausências dos educandos 
que, por motivo justificado, ultrapassarem os limites de faltas 
previstos em lei, por meio da oferta de novas oportunidades 
de apropriação dos conteúdos trabalhados e outras ações de 
combate à evasão escolar.

Em atenção ao projeto de modernização do Diário Oficial Eletrônico, informamos a
criação de nova página para orientações sobre como publicar matéria no DOC.

www.prefeitura.sp.gov.br/publicacaodematerias

HORÁRIO DE TRANSMISSÃO DE MATÉRIAS:

7h00 às 18h00

COMUNICADOC O M U N I C A D O

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 1 de dezembro de 2016 às 02:37:21.



quinta-feira, 1° de dezembro de 2016 Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo São Paulo, 61  (224) – 11

§ 4º - Excetuam-se da atribuição de conceitos ou notas 
para fins de promoção as atividades de Informática previstas 
na Matriz Curricular.

§ 5º - Ao final de cada bimestre deverão ser previstas 
reuniões de Conselho de Classe visando assegurar o acompa-
nhamento sistemático dos avanços e dificuldades do processo 
de ensino e aprendizagem.

§ 6º - Na hipótese de o educando não alcançar o conceito/
nota previstas neste artigo, ele deverá ser objeto de análise 
individual pelo Conselho de Classe, preponderando a decisão 
do Conselho, que a fundamentará, observado o seu desempe-
nho global.

Art. 40 – Os CIEJAs deverão programar atividades de recu-
peração contínua a ser desenvolvida durante as aulas e dentro 
do horário do aluno.

Parágrafo único: Na hipótese de os estudos de recupera-
ção contínua não se mostrarem suficientes para os avanços 
necessários no processo de ensino e aprendizagem, deverão 
ser programadas atividades de recuperação paralela, inte-
grantes das Oficinas de Estudos realizadas em horário diverso 
do horário regular dos alunos, integrando as Atividades Com-
plementares.

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
Art. 41 – O educando com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação desde 
com idade mínima para frequentar o CIEJA, terá direito à matrí-
cula, em módulo a ser definido após avaliação pedagógica, nos 
termos § 1º do art. 3º do Decreto nº 57.379/16.

Art. 42 – As ações, atividades e intervenções dos Professo-
res do CIEJA, dos responsáveis pelo Atendimento Educacional 
Especializado – AEE, e se necessário, de outros profissionais, se-
rão devidamente registradas visando à constituição de relatório 
circunstanciado ao final do curso.

Art. 43 – Os CIEJAs deverão assegurar em seu Projeto 
Político-Pedagógico, estratégias para o acesso ao currículo, 
recursos pedagógicos e de acessibilidade e formação continua-
da dos professores e demais membros da equipe escolar, para 
atender aos educandos com deficiência e transtorno global 
de desenvolvimento, contando, se necessário, com apoio do 
Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI 
das DREs.

Art. 44 – Os CIEJAs, comprovada a necessidade, poderão 
solicitar, junto a DRE a abertura de salas de recursos multifun-
cionais e a designação de Professor de Atendimento Educacio-
nal Especializado – AEE.

Parágrafo único: Os CIEJAs poderão contar com os Pro-
fessores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão – PAAI, para 
organização do AEE aos educandos, público alvo da educação 
especial.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 45 - Os atuais profissionais em exercício nas funções 

de Coordenador Geral, Assistente de Coordenador Geral, Assis-
tente Pedagógico e Educacional, se de seu interesse, poderão 
candidatar-se para a eleição pelo Conselho do CIEJA .

Parágrafo Único: A eleição referida no caput deverá ocorrer, 
excepcionalmente, no período compreendido entre a publicação 
da presente Portaria até 17/03/2017.

Art. 46 - Serão cessadas, de imediato, as designações dos 
profissionais que, no decorrer do ano letivo, se afastarem do 
exercício de suas funções por período igual ou superior a 30 
(trinta) dias consecutivos.

Parágrafo Único – Excetuam-se das disposições contidas 
no caput deste artigo, os integrantes das Equipes de Gestão/ 
Docentes que estiverem usufruindo de férias.

Art. 47 – A elaboração do Calendário de Atividades dos 
CIEJAs observará as normas estabelecidas em portaria es-
pecífica pela Secretaria Municipal de Educação, publicada 
anualmente, consideradas a natureza e as características que 
lhe são próprias.

Art. 48 – Os casos omissos ou excepcionais serão resolvi-
dos pela Diretoria Regional de Educação, ouvida, se necessário, 
a Divisão de Educação de Jovens e Adultos - DIEJA da Secreta-
ria Municipal de Educação– SME/COPED/DIEJA.

Art. 49 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, 
a Portaria SME nº 5.491, de 28/08/03.

visão Escolar, em conformidade com a Portaria de Organização 
das Unidades Educacionais, publicada anualmente.

DA MATRIZ CURRICULAR e DAS ATIVIDADES COMPLE-
MENTARES

Art. 35 - A Matriz Curricular dos CIEJAs compreenderá as 
Áreas de Conhecimento e os Componentes Curriculares da Base 
Nacional Comum, além de uma Língua Estrangeira Moderna e 
aulas de Informática compondo a Parte Diversificada do cur-
rículo, trabalhados de maneira articulada e interdisciplinar, e 
contará com atividades intra e extraclasse.

§ 1º - A Informática referida no caput deste artigo será de 
oferta e frequência obrigatórias e as horas de desenvolvimento 
da atividade serão computadas a carga horária total do curso.

§ 2º - As aulas de Informática de que trata este artigo 
deverão favorecer as aprendizagens dos alunos nas diferentes 
áreas de conhecimento, com uso de recursos tecnológicos.

§ 3º - As aulas de Informática que compõem a parte diver-
sificada da Matriz Curricular, poderão ser distribuídas fora do 
turno do aluno, conforme Projeto do CIEJA.

Art. 36 - Além dos componentes curriculares que compõem 
a Matriz Curricular, os alunos contarão, ainda, com Atividades 
Complementares, desenvolvidas fora do seu horário regular, 
que compreenderão um Itinerário Formativo de Qualificação 
Profissional de Informática de oferta obrigatória para o CIEJA e 
frequência facultativa para o aluno, bem como com Oficinas de 
Estudo destinadas ao desenvolvimento de Projetos e de ativida-
des de recuperação e/ou reposição de aulas.

§ 1º – As horas relativas às Atividades Complementares 
não comporão a carga horária total do curso.

§ 2º - A cada módulo cumprido de Qualificação Profissional 
o aluno fará jus a um certificado correspondente.

Art. 37 - A Matriz Curricular do CIEJA e as Atividades 
Complementares constam do Anexo único, parte integrante 
desta Portaria.

Art. 38 - As turmas de Educação Física serão criadas fora 
do turno regular do aluno, em conformidade com o disposto na 
Portaria de Matrícula, em especial, no que se refere à quanti-
dade de alunos.

DA AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDI-
ZAGEM

Art. 39 – Nos CIEJAs a avaliação para a aprendizagem será 
contínua, aplicada no decorrer do processo e, obrigatoriamente, 
na periodicidade semestral, para a realização da síntese resul-
tante da análise do desempenho global dos alunos.

§ 1º - Na avaliação do processo de ensino e aprendizagem 
deverão ser utilizados instrumentos diversificados, dentre eles, 
as provas, trabalhos de pesquisas e atividades desenvolvidas 
dentro e fora da sala de aula, sintetizadas em um único instru-
mento, semestralmente.

§ 2º - A síntese da avaliação do processo de ensino e 
aprendizagem será expressa em conceitos para o Módulo I - Al-
fabetização e notas de zero a 10(dez) para os demais Módulos, 
fracionadas em números inteiros e meios, comentadas, analisa-
das e com anotações que incentivem a continuidade de estudos 
e/ou apontem a necessidade de novas estratégias de ensino e 
aprendizagem, bem como de apoio pedagógico complementar.

§ 3º - No Módulo I – Alfabetização, os conceitos semestrais 
serão expressos em:

I – P: o educando evidencia, de modo plenamente satis-
fatório, os avanços necessários à continuidade do processo de 
ensino e aprendizagem;

II – S: o educando evidencia, de modo satisfatório, os 
avanços necessários à continuidade do processo de ensino e 
aprendizagem;

III – NS: o educando evidencia, de modo não satisfatório, 
os avanços necessários à continuidade do processo de ensino 
e aprendizagem.

§ 4º - Serão considerados promovidos os alunos que ob-
tiverem:

I – No Módulo I – Alfabetização : Conceito final P ou S, 
com base na análise de seu desempenho global e apuração da 
assiduidade nos termos da legislação em vigor;

II – Nos demais Módulos: nota mínima igual ou superior 
a 5,0(cinco) em cada Componente Curricular, contemplando, 
inclusive a sua participação na Informática e nas Atividades 
Complementares e apuração da assiduidade nos termos da 
legislação em vigor.

c) gerenciar as possíveis adequações da equipe escolar 
visando assegurar o pleno cumprimento da legislação vigente.

d) supervisionar a ação administrativa e educacional dos 
CIEJAs, visando ao seu regular funcionamento.

Art. 31 - A supervisão e o acompanhamento administrativo 
e pedagógico dos Centros Integrados de Educação de Jovens e 
Adultos - CIEJAs caberão às Diretorias Regionais de Educação 
da Secretaria Municipal de Educação, por meio da ação supervi-
sora e orientações pedagógicas, realizadas por meio do Super-
visor Escolar e a DIPED, de acordo com as diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 32 – A Secretaria Municipal de Educação - SME, por 
meio dos órgãos envolvidos, e objetivando viabilizar a execução 
da proposta de Educação de Jovens e Adultos e propiciar o 
pleno funcionamento dos CIEJAs, incumbir-se-á de:

I - propor a criação dos CIEJAs, onde a demanda assim o 
justificar;

II – designar e nomear os servidores, que integrarão o qua-
dro de recursos humanos dos CIEJAs;

III - firmar, acompanhar e fiscalizar, bem como rescindir e 
aditar convênios e/ou acordos de cooperação com entidades 
dos setores públicos ou privados interessados em atuar nos 
cursos de qualificação profissional, nos termos da legislação 
em vigor;

IV - disciplinar a elaboração do calendário e o atendimento 
à demanda escolar e normatizar a organização dos Centros, 
respeitadas as suas especificidades;

V- adaptar e manter as instalações e equipamentos dos 
Centros;

VI – equipar e suprir os Centros criados com recursos ma-
teriais adequados;

VII - orientar e acompanhar os programas dos cursos dos 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos;

VIII - capacitar os recursos humanos responsáveis pela 
gestão nas áreas administrativo-pedagógicas dos CIEJAs, com 
vistas ao constante aprimoramento de suas atribuições;

DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO
Art. 33 - Toda a ação educativa do Centro deverá estar 

explicitada no Projeto Político – Pedagógico e no Regimento 
Escolar, como expressão do compromisso assumido pela comu-
nidade escolar com o objetivo de alcançar uma nova realidade 
possível e desejável, a partir das necessidades e expectativas 
locais, inspirando e norteando os demais documentos que defi-
nem e regulamentam as atividades escolares.

Art. 34 - Cada CIEJA realizará, anualmente, avaliação da 
Unidade, visando ao aprimoramento da ação educativa, com 
participação de toda Equipe Escolar, Conselho do CIEJA e Super-

§ 1º - Para o cômputo do número de docentes dos com-
ponentes curriculares de Arte e Educação Física deverão ser 
consideradas as turmas dos Módulos I a IV.

§ 2º - Na inexistência de turmas em número suficiente para 
compor a JOP dos Professores dos Módulos I e II, será possibi-
litado, em caráter excepcional, a atribuição de, na ordem, aulas 
de Informática e Oficinas de Estudo.

Art. 25 - Para fins de composição da JOP, dos professores 
de Educação Física, será possibilitada a atribuição de até 11 
horas-aula de Informática e ou de Atividades Complementares.

§ 1º - Serão encaminhadas para a DRE e oferecidas nas 
sessões de atribuição periódica, as aulas de Educação Física 
remanescentes da atribuição realizada nos termos do caput 
deste artigo.

§ 2º - As Horas-atividade da JOP dos professores que nas 
sessões de atribuição periódica tiverem aulas atribuídas no CIE-
JA deverão, preferencialmente, ser cumpridas no próprio CIEJA.

Art. 26 - As Atividades Complementares formadas por aulas 
de Itinerário Formativo e Oficinas de Estudos, serão oferecidas 
fora do turno regular do aluno.

§ 1º – As turmas serão criadas de acordo com os projetos 
constantes no PPP do CIEJA e mediante aprovação da DRE, po-
dendo, em razão da organização escolar, serem desmembradas 
para fins de atribuição para mais de um professor.

§ 2º - Nas Atividades Complementares o número máximo 
de aulas por turma não poderá exceder a 5 (cinco) horas- aula 
semanais.

Art. 27 – O Processo Inicial de Escolha/ Atribuição de clas-
ses e aulas aos professores em exercício no CIEJA, ocorrerá de 
acordo com as diretrizes e o cronograma contido em Portaria 
própria a ser publicada anualmente.

Art. 28 - Os docentes em exercício nos CIEJAs, deverão 
cumprir sua jornada de trabalho conforme disposto na Portaria 
de Organização das Unidades Educacionais publicada anu-
almente, em especial, no que se refere ao cumprimento dos 
horários coletivos.

DAS COMPETÊNCIAS
Art. 29 – As atribuições da Equipe Gestora do CIEJA equi-

parar-se-ão àquelas previstas no Decreto nº 45.453/13, preser-
vada as especificidades de cada cargo.

Art. 30 - Caberá às Diretorias Regionais de Educação - 
DREs:

a) indicar locais para instalação dos CIEJAs;
b) selecionar e propor à Secretaria Municipal de Educação 

a designação de servidores que integrarão o quadro de recursos 
humanos dos CIEJAs, na forma dos artigos 9º, 13 e 24 desta 
Portaria;

MODÚLO DE PROFESSORES 
Comp. curricular 

Nº turmas Português e 
Inglês

Ciências e 
Matemática

Geografia e 
História

Até 6  1 1 1 
De 7 a 12  2 2 2 
De 13 a 18  3 3 3 
De 19 a 24  4 4 4 
De 25 a 30  5 5 5 
De 31 a 36  6 6 6 
De 37 a 42  7 7 7 
De 43 a 48  8 8 8 

Nº turmas 
Comp. curricular Até 25 De 26 a 50 De 51 a 75 
Arte 01 02 03 
                              Nº turmas 
Comp. curricular 

De 07 a 13 De 20 a 26 A partir de 33 

Educação Física 01 02 03 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 7.834 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO ________________ 

CENTRO INTEGRADO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – CIEJA __________________ 

MATRIZ CURRICULAR 
ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

CICLO I CICLO II 
Modulo I - Alfabetização Modulo II - Básico Módulo III - Complementar Modulo IV - Final  

Nº de aulas/carga horária Nº de aulas/carga horária Nº  de aulas/carga horária Nº de aulas/carga horária  

BASE NACIONAL         
COMUM 

Áreas do Conhecimento Componente 
Curricular 

Em
classe 
h/a

Extra 
classe 

Total 
de
horas 

Em
classe 
h/a

Extra 
classe 

Total 
de
horas 

Em
classe 
h/a

Extra 
classe 

Total 
de
horas 

Em
Classe
h/a

Extra 
classe 

Total 
de
horas 

Total da 
Carga 
Horária 

Ciências da Natureza e 
Matemática

Matemática 3
3 240h

3
3 240h 

2
3 210h 

2
3 210h 900h Ciências 2 2 2 2 

Ciências Humanas História 2
2 180h 

2
2 180h 

2
2 180h 

2
2

    6  
720h Geografia 2 2 2 2 180h 

Linguagens e Códigos Língua Portuguesa 3
4    300 

3
4 300h 

3
4 300h 

3
4   300h 1200h Arte 1 1 1 1 

Educação Física* 2 2 2 2 
Total da Base Nacional 

Comum 15 9 720h 15 9 720h 14 9 690h 14 9 690h 2820h 
Parte Diversificada Língua Estrangeira Moderna Inglês** - - - - - - 1 - 1 1 - 1  

 Informática 2 - 2 2 - 2 2 - 2 2 - 2  
Total da Parte 
Diversificada 2 - 60h 2 - 60h 3 - 90h 3 - 90h 300h 

Total da Carga Horária 17 9 26 17 9 26 17 9 26 17 9 26
780h 780h 780h 780h 3.120h 

Carga horária total do curso para cada módulo: 780h + 50h(socialização) = 830 h X 4 módulos = 3.320h 
Componentes Curriculares tratados de forma interdisciplinar  
* Aulas fora do horário de funcionamento do turno 
**Desenvolvido integrado à Área de Linguagens e Códigos 

   ATIVIDADES COMPLEMENTARES* 
MÓDULOS I e II MODULOS III e IV 

Nº de  horas-aula Carga horária Nº de horas-aula Carga horária 
Itinerário Formativo  Informática (Qualificação Profissional) 2 60 2 60
Oficinas de Estudos Projetos / Recuperação/ Reposição 3 90 3 90
TOTAL 5 150h 5 150
TOTAL GERAL – 150h X 4 módulos = 600 horas 
* atividades optativas de acordo com o Projeto Politico -
Pedagógico do CIEJA 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 1 de dezembro de 2016 às 02:37:21.


